
 

CONTRATO N° 019/2026 
 
Processo n° 528/2026     

Contrato que entre si celebram o Município de 
Restinga Sêca, por intermédio da Secretaria Municipal 
de Educação, e DALBERTO CONSULTORIA E 
ASSESSORIA LTDA, nos termos abaixo aduzidos: 

 
O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob o nº 87.490.306/0001-51, com sede na Rua Moisés Cantarelli, nº 368, bairro Centro, CEP 97.200-
000, Restinga Sêca/RS, doravante denominado MUNICÍPIO, representado neste ato pelo Sr. Norton 
Soares da Rosa, Prefeito Municipal, doravante designado simplesmente CONTRATANTE,  e do 
outro lado da avença a empresa DALBERTO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA 
DALBERTO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
20.275.382/0001-73, com sede à Rua Duque de Caxias, nº 201, salas 201 e 301, Bairro Centro, CEP 
95.975-000, Município de Putinga/RS, neste ato representada pelo Sr. Eder Carlos Dalberto, doravante 
denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e 
condições que se seguem: 
 
FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n° 528/2026, fundamentado 
em Inexigibilidade de Licitação n° 016/2026, na forma do disposto no Artigo 74, inciso I, da Lei 
Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa de assessoria e consultoria 
especializada para a prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria na gestão, execução, 
monitoramento e prestação de contas dos programas do MEC/FNDE, com disponibilização de 
software específico para apoio à operacionalização, controle e acompanhamento das ações e recursos 
vinculados à Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações e quantitativos previstos no 
Termo de Referência, na proposta da CONTRATADA e o disposto na tabela abaixo: 
 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

1 

Assessoria e consultoria 
especializada nos programas do 
MEC/FNDE com direito do uso 
do software SIGEMEC. 

Mês 12 6.428,00 77.136,00 

VALOR TOTAL R$ 77.136,00 (setenta e sete mil, cento e trinta e seis reais) 
 
1.2. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. A Autorização de Contratação Direta 
1.2.3. A Proposta do contratado; e 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados, caso houver. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
2.1. Constituem obrigações da Contratada: 
a) Prestar os serviços de assessoria e consultoria técnica especializada nos programas do MEC/FNDE, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência e na proposta apresentada;  
b) Orientar tecnicamente a Secretaria Municipal de Educação quanto à execução, monitoramento, 
regularização, programas, prestações de contas dos programas federais e demais atividades vinculadas 
ao MEC/FNDE; 
c) Prestar suporte técnico quanto à correta alimentação, atualização e acompanhamento dos sistemas 
oficiais relacionados aos programas do MEC/FNDE;  
d) Disponibilizar o direito de uso do software ofertado, garantindo seu pleno funcionamento, acesso 
regular, estabilidade e suporte técnico durante toda a vigência contratual;  
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e) Executar o objeto conforme o Termo de Referência, dentro dos prazos, disponibilizando toda a mão 
de obra e materiais necessários;  
f) Não transferir a outrem ou subcontratar, no todo ou em parte, o presente objeto;  
g) Cumprir dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as 
obrigações sociais e salariais dos empregados; 
h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato;  
i) Responder pelos danos causados diretamente à contratante, ou aos bens da mesma, ou ainda a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo contratante;  
j) Reportar imediatamente à contratante quaisquer anormalidades, erros e irregularidades observadas 
no período de garantia do contrato;  
k) Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na 
licitação;  
l) Arcar com eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução 
do contrato;  
m) A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz;  
n) A contratada reconhece que a contratante também estará isenta de quaisquer outros danos causados 
a terceiros, originários das atividades desenvolvidas pela contratada durante o fornecimento do objeto, 
mesmo que não intencionais, devendo, assim, arcar com eventuais prejuízos, danos, ações 
indenizatórias ou outras demandas administrativas ou judiciais que por ventura possam surgir no 
decorrer da entrega, ou mesmo após sua conclusão;  
o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
p) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos 
órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registos contábeis;  
q) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidor(es) especialmente 
designado(s) conforme determina o artigo 117 da Lei nº 14.133/21;  
b) Os representantes da administração anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados, nos termos do artigo 117, §1º, da Lei nº 14.133/21;  
c) As decisões que ultrapassarem a competência do(s) representante(s) serão encaminhadas ao gestor 
da pasta para as devidas providências, conforme dispõe o artigo 117, §2º, da Lei nº 14.133/21;  
d) Verificar e fiscalizar as condições técnicas da contratada, visando estabelecer controle de qualidade 
do serviço prestado;  
e) Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva prestação dos serviços contratados;  
f) Efetuar o pagamento ajustado e na data aprazada;  
g) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos a prestação do serviço, em especial, 
aplicação de sanções e alterações do mesmo; 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada do 
certame;  
i) Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao preposto da contratada para que as falhas 
possam ser corrigidas a tempo;  
j) Comunicar à contratada, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou 
desconformidade verificada no fornecimento do objeto, fixando-lhe prazo para regularização, sob pena 
de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratuais previstas; 
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k) Aplicar a contratada as sanções previstas na lei, no edital e no contrato;  
l) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a prestação do 
serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;  
m) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;  
n) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;  
o) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente. 
3.2. A prorrogação de que trata o item 3.1 é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;  
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;  
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  
3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação.  
3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DO REAJUSTE E DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1. O valor mensal a ser pago corresponde a R$ 6.428,00 (seis mil, quatrocentos e vinte e oito reais), 
pelo período de 12 (doze) meses, perfazendo o total de R$ 77.136,00 (setenta e sete mil, cento e trinta 
e seis reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, deslocamento, diárias e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.  
4.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data 
do orçamento estimado.  
4.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (IBGE), exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
4.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
4.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
4.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  
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4.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.  
4.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 5.10. O reajuste será 
realizado por apostilamento. 
4.10. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, conforme a entrega das remessas dos 
materiais didáticos, mediante a apresentação da nota fiscal e a respectiva aprovação pela Secretaria 
solicitante. 
4.11. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à prestação dos 
serviços, mediante a apresentação da nota fiscal e a respectiva aprovação pela secretaria solicitante. 
4.12. Ao Município reserva-se o direito de suspender o pagamento se a execução estiver em 
desacordo com as especificações constantes deste instrumento e seus anexos. 
4.13. Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria. 
4.14. Cada nota fiscal/fatura emitida pela empresa deverá conter em local de fácil visualização a 
indicação do número deste contrato. 
4.15. A empresa deverá atender à obrigatoriedade de retenção do imposto de renda, dessa forma, na 
nota fiscal deverá ser informado o valor do imposto de renda a ser retido, conforme IN RFB 
1.234/2012. As notas fiscais que não fizerem menção à retenção serão devolvidas e não liquidadas 
pelo setor de contabilidade. 
4.16. As empresas optantes do Simples Nacional e as enquadradas como MEI estão dispensadas de 
observar a IN por estarem isentas de tributos, restando essa obrigatoriedade para as demais 
4.17. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de 
inadimplência referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou à correção monetária.  
4.18. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
4.19. ATRASO DE PAGAMENTO: Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento 
provocados exclusivamente pelo Município de Restinga Sêca, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização monetária, a contar da data máxima prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS    
5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município de Restinga Sêca, para o exercício de 2026, na classificação a 
seguir: 
 

Classificação Funcional 
Programática 

Atividade/Projeto/Elemento 
de Despesa 

Fonte Reduzido Bloqueio R$ 

12 122 9 2 038 2038 33903501 1500 42889 77.136,00 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES    
6.1. Das Infrações Administrativas 
6.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 o licitante ou o 
contratado que: 
6.1.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
6.1.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
6.1.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
6.1.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
6.1.1.5. Não mantenha a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
6.1.1.6. Não celebre o contrato ou não entregue a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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6.1.1.7. Enseje o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação, sem motivo 
justificado; 
6.1.1.8. Apresente declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou preste declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
6.1.1.9. Fraude a licitação ou pratique ato fraudulento na execução do contrato; 
6.1.1.10. Comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude de qualquer natureza; 
6.1.1.11. Pratique atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
6.1.1.12. Pratique ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
6.2. Do Processo Administrativo e das Sanções Administrativas 
6.2.1. A aplicação de quaisquer das penalidades aqui previstas realizar-se-á em processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.2.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, de acordo com a dosimetria 
estabelecida na norma indicada, as seguintes sanções: 
6.2.2.1. Advertência, para a infração prevista no item subitem 9.1.1.1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
6.2.2.2. Multa, nas modalidades: 
6.2.2.2.1. Compensatória, de até 10% sobre o valor da parcela inadimplida, para quaisquer das 
infrações previstas nos itens 6.1.1.1. a 6.1.1.12. 
6.2.2.2.2. Moratória, pelo atraso injustificado na execução do contrato, de até 0,5% (meio por cento) 
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
6.2.2.3. Impedimento de licitar e contratar, para as infrações previstas nos itens 6.1.1.2. a 6.1.1.7, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
6.2.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, para as infrações previstas nos itens 6.1.1.8 
a 6.1.1.12. 
6.3. Da Aplicação das Sanções 
6.3.1. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
6.3.2. A aplicação de sanções não exime o licitante ou o contratado da obrigação de reparar os danos, 
perdas ou prejuízos que venha a causar ao ente público. 
6.3.2.1. O valor previsto a título de multa compensatória será tido como mínimo da indenização devida 
à título de perdas e danos, competindo ao contratante provar o prejuízo excedente, nos termos do art. 
416 do Código Civil - Lei nº 10.406/2002. 
6.3.3. A multa de mora poderá ser convertida em multa compensatória, com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas neste Edital. 
6.3.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 
si. 
6.3.5. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no instrumento, 
poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos do caput do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.3.6. As sanções previstas neste item não elidem a aplicação das penalidades estabelecidas na Lei 
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme o disposto no seu art. 30 ou nos arts. 337-E a 
337- P, Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal). 
6.3.7. Serão reputados como inidôneos atos como os descritos nos arts.337-F, 337-I, 337-J, 337-K, 
337-L e no art. 337-M, §§ 1º e 2º, do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 
6.3.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade levam à 
inclusão do licitante no Cadastro do Município. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO    
7.1. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após a assinatura do contrato e a emissão da 
nota de empenho, que será emitida pela Secretaria de Planejamento de acordo com os valores 
contratados.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  M
A

R
C

E
LO

 S
E

LH
O

R
S

T
, J

A
N

A
IN

A
 ID

E
LI

 R
IG

O
N

, L
U

C
IA

 W
E

D
E

M
E

Y
E

R
 e

 N
O

R
T

O
N

 S
O

A
R

E
S

 D
A

 R
O

S
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//r
es

tin
ga

se
ca

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
A

82
-1

9C
2-

B
85

B
-1

41
2 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

A
82

-1
9C

2-
B

85
B

-1
41

2



 

7.2. Na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número do processo que deu origem ao 
pedido de empenho.  
7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do 
contrato, podendo ocorrer a prorrogação de acordo com os limites da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.4. A execução do objeto dar-se-á por meio da prestação de serviços técnicos especializados de 
assessoria e consultoria nos programas vinculados ao MEC/FNDE, compreendendo orientações 
técnicas contínuas, acompanhamento da execução dos programas, suporte na alimentação e 
monitoramento dos sistemas oficiais e apoio na elaboração e regularização das prestações de contas. 
7.5. Os serviços serão prestados de forma continuada durante a vigência contratual, por meio de 
atendimento remoto (telefone, e-mail, plataforma digital ou sistema próprio) e, quando necessário e 
previamente agendado, de forma presencial junto à Secretaria Municipal de Educação.  
7.6. A contratada deverá disponibilizar o direito de uso do software SIGEMEC, garantindo acesso 
regular aos usuários indicados pela Administração, bem como suporte técnico para utilização. 
7.7. Os serviços de assessoria e consultoria técnica especializada compreendem os seguintes módulos: 
Módulo 01 (Novo PAR, Habilitação, Diagnóstico e PNE), Módulo 02 (Orientações Técnicas dos 
Programas diversos do MEC/FNDE (PAR, PDDE e demais programas), Módulo 03 (Conselhos 
Municipais/Estaduais: Renovação/Atualização, Pareceres conclusivos e Diretrizes gerais), Módulo 04 
(ETI – Educação em Tempo Integral), Módulo 05 (Obras 2.0, Cadastro, Execução, Prestação de 
Contas e NOVO PAC/TransfereGov), Módulo 06 (Execução e Prestação de Contas dos Termos de 
Compromisso do PAR 2, 3, 4, 5 e SIGARP), Módulo 07 (SIGPC e BB Gestão Ágil), Módulo 08 
(FUNDEB) e Módulo 09 (Nutricionistas do PNAE).  
7.8. O pagamento será realizado mensalmente, através de boleto e/ou nota fiscal, sendo que, as notas 
fiscais dos serviços prestados serão emitidas no último dia do mês a que se referem. 
7.9. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, garantindo o cumprimento 
das obrigações contratuais.  
7.10. A contratada deverá manter canal de comunicação ativo para atendimento a dúvidas e durante o 
período contratual.  
7.11. Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.  
7.12. A execução deverá seguir as exigências deste Termo de Referência.  
7.13. Havendo qualquer dúvida ou divergência em relação às informações previstas nos documentos, 
a empresa deverá entrar em contato com a fiscalização para esclarecimentos.  
7.14. O descumprimento das condições de execução poderá acarretar a aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilização civil e administrativa. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO   
8.1.  A extinção do contrato poderá ser: 
8.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;  
8.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
8.2.  A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo.  
8.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a aos pagamentos devidos 
pela execução do contrato até a data de extinção.  
8.4. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  
8.5.  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  
 
CLÁUSULA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
9.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 
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inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 
14 de agosto de 2018).  
9.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses 
dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular.  
9.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 
dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.  
9.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que 
tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual.  
9.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do 
MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão.  
9.2.3. Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um 
conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação 
vigente e as melhores práticas de mercado.  
9.2.4. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, 
com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle 
baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos 
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e 
a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados 
com terceiros;  
9.3.  A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a 
promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais 
e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos 
acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma 
de tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato 
ou o MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA está exposto.  
9.3.1. A critério do MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA, a CONTRATADA poderá ser provocada a 
colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos 
serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.  
9.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, 
assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a 
qualquer tempo. 
9.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do MUNICÍPIO DE RESTINGA 
SÊCA e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações 
relacionadas à sistemática de proteção de dados.  
9.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA, sempre que 
solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos 
requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto 
contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  
9.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a 
confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter permanente 
para exibição ao MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA, mediante solicitação.  
9.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 
sistemas, informações e recursos do MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA, em caso de desligamento de 
funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato.  
9.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento 
do objeto deste instrumento contratual.  
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9.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da 
execução do instrumento contratual.  
9.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente 
ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, 
bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar 
eventuais danos aos titulares dos dados.  
9.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao MUNICÍPIO DE 
RESTINGA SÊCA a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa 
acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos 
por conta de verificações ou inspeções.  
9.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções 
que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  
9.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo MUNICÍPIO 
DE RESTINGA SÊCA e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por 
este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em 
formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para 
cumprimento de obrigação legal. 
9.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e 
qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes 
de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo MUNICÍPIO DE RESTINGA 
SÊCA para as finalidades pretendidas neste contrato.  
9.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas 
obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo MUNICÍPIO DE 
RESTINGA SÊCA.  
9.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo 
VI, da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 
10.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Contrato no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que é condição indispensável para a sua eficácia, 
conforme preceitua o art. 94 da Lei 14.133/2021, sendo aplicado ao CONTRATANTE os termos do 
art. 176 da Lei 14.133/2021 por possuir menos de 20.000 habitantes. 
 
CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA LEGALIDADE E VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. O presente contrato foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril 
de 2021 e está vinculado ao ato que autorizou a contratação direta - Inexigibilidade de Licitação nº 
016/2026. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
12.1. A gestão será efetuada pela servidora Lucia Wedemeyer, matrícula 2503-8, e a fiscalização será 
realizada pela servidora Janaina Ideli Rigon, matrículas 1164-9/1742-6. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  DAS ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro do Município de Restinga Sêca/RS, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que possam advir 
do presente Contrato. 
 

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes 
assinam o presente instrumento. 
 

Restinga Sêca, 25 de fevereiro de 2026.  
 

Pela Contratante: 
 
 

NORTON SOARES DA ROSA 
Prefeito Municipal 

 
 
 

MARCELO SELHORST  
Procurador Jurídico  

OAB/RS 70.896 

LUCIA WEDEMEYER  
Gestora do Contrato 

JANAINA IDELI RIGON 
Fiscal do Contrato 

 

Pela Contratada: 

 

 

DALBERTO CONSULTORIA E 
ASSESSORIA LTDA  

Contratada 
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